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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRA 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Praça Epitácio Pessoa, nº 03 – Centro – Pedreira / SP – CEP: 13920-013 – Fone: (19) 3893.3522  
CNPJ: 46.410.775/0001-36 – Home Page: www.pedreira.sp.gov.br 

Processo Administrativo n° 5.833/2025 – Pregão Eletrônico n° 17/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 184/2025, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE PEDREIRA/SP, E 
NIPOTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.   

O MUNICÍPIO DE PEDREIRA/SP, com sede na Praça Epitácio Pessoa, 03 – Centro, na cidade de 
Pedreira, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº 46.410.775/0001-36, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Fábio Vinicius Polidoro, portador da matrícula 
funcional nº 4048-7, doravante denominado CONTRATANTE, e a pessoa jurídica NIPOTE 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 58.560.448/0001-40, sediado(a) 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1811, ESC 1119, bairro Jardim América, CEP: 01.452-001, 
município de São Paulo, Estado de São Paulo, telefone(s): (11) 99824-5031, e-mail(s): 
nipoteservicos@gmail.com, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo 
sócio, Sr.  Edenelson Alberto da Silva, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o 
que consta no Processo nº 5.833/2025 e, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 17/2025, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de veículos zero quilômetro para 
atendimento das necessidades dos servidores da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social (Cadastro Único e ao Programa Bolsa Família) e para atendimento da 
Casa de Acolhimento Lar Doce Lar de Pedreira/SP, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objetos da contratação: 

ITEM  QTD. UNID. DESCRIÇÃO 
MARCA 

/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

01  02 UND 

VEICULO AUTOMOTOR; TIPO 

HATCHBACK; ZERO KM; GASOLINA OU 

BI-COMBUSTIVEL (ETANOL/GASOLINA); 

NA COR BRANCA; BANCO DE 

COURO; COM NO MINIMO 04 

PORTAS; CAPACIDADE PARA 05 

LUGARES; POTENCIA DO MOTOR DE 

NO MINIMO 93 CV ; 

PREFERENCIALMENTE DE FABRICACAO 

NACIONAL; DO ANO CORRENTE; AR 

CONDICIONADO, FREIOS ABS, AIR 

BAG DUPLO, TRIO ELETRICO (TRAVA, 

VIDRO E ALARME); DIRECAO 

HIDRAULICA, ELETRICA OU ELETRO 

HIDRAULICA; CAMBIO MECANICO OU 

AUTOMATICO, COM NO MINIMO 05 

MARCHAS A FRENTE E UMA A RE, KIT 

FIAT 
ARGO 
DRIVE 

1.3 25-26 

R$ 99.490,00 R$ 198.980,00 
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ITEM  QTD. UNID. DESCRIÇÃO 
MARCA 

/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

MULTIMIDIA; COM GARANTIA MINIMA 

DE 01 ANO; CONFORME LEGISLACAO 

E NORMAS VIGENTES. OBS: O VEÍCULO 

DEVERÁ POSSUIR ITENS DE SÉRIE DA 

FÁBRICA. SERÁ ACEITO ITEM QUE NÃO 

É DE SÉRIE DE FÁBRICA, SOMENTE NO 

QUE TANGE AO “BANCO DE COURO”. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato é de até 90 (noventa) dias, a contar da emissão da 
Ordem de Fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.2. Quaisquer prorrogações do prazo definido no subitem 2.1., estarão subordinadas ao art. 
111 e art. 115 § 5 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.       CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 198.980,00 (cento e noventa e oito mil, novecentos 
e oitenta reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. DA MEDIÇÃO 

Recebimento Provisório: 

6.1.1. O objeto, será recebido provisoriamente em até 03 (três) dias úteis, contados da data 

da entrega do bem, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura. 

6.1.1.1.  Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a 

data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria 
Municipal Responsável, ou documento equivalente, do servidor do CONTRATANTE responsável 

pelo recebimento. 

6.1.2.  Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá:  

I.  Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Na hipótese de substituição, 

a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do CONTRATANTE, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado;  

Recebimento Definitivo:  

6.1.3.  O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 03 (três) dias úteis após 
o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral das especificações 

contratadas, mediante “Termo de Recebimento Definitivo” ou “Recibo”, firmado pelo servidor 
responsável. 

6.2. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

6.2.1.  O pagamento do objeto deste instrumento será efetuado diretamente pelo 

CONTRATANTE, através da sua Tesouraria.   

6.2.2. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias consecutivos após a liquidação da Nota 

Fiscal/Fatura pelo Município, devendo a CONTRATADA emitir Nota Fiscal/Fatura no ato da 
entrega do objeto, conforme ordem de fornecimento enviada pela Divisão de Contratos deste 

Município, sendo que juntamente com a Nota Fiscal/Fatura a ser apresentada, deverá ser 
apresentado “Termo de Recebimento Definitivo” ou “Recibo”, em conformidade com o tópico 
“Do recebimento do objeto”, onde a Nota Fiscal e o Termo de Recebimento Definitivo ou 
Recibo, deverão vir com aceite dos Fiscais do contrato. 

6.2.3. O prazo para liquidação da nota fiscal será em até 10 (dez) dias, a contar do 
recebimento e aceite da nota fiscal pela Administração e como supracitado o pagamento se 

dará em até 30 dias consecutivos após a data de liquidação. 

6.2.4. Em caso de atraso no pagamento de valores devidos à Contratada, o Contratante 

deverá quitar o respectivo valor com a devida correção monetária através do índice 
INPC/IBGE ou qualquer outro índice que vir a substituí-lo. 

6.2.5. Nos termos do art. 16, da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 2 de outubro de 2014, 
será exigido da contratada a comprovação da regularidade fiscal, no caso em que os 

documentos apresentados estiverem vencidos. 

6.2.6. O fornecimento do objeto do presente termo de referência ficará sujeito à incidência 
do imposto de renda na fonte, conforme previsto na legislação federal vigente (Instrução 
Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil ou superveniente que altera a Instrução 
Normativa nº 1.234/2012), para a matéria. 
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6.2.7. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes do 
fornecimento do bem contratado, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos 
cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição de 1.988. 

 
6.2.8. Uma cópia da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) realizada pelo 
contratante, Prefeitura Municipal de Pedreira/SP, será entregue ao contratado em até 60 
(sessenta) após sua transmissão eletrônica à Receita Federal do Brasil. 

 
6.2.9. O pagamento será feito através de transferência bancária, sendo vedado a emissão de 
boleto bancário, cujos dados bancários da contratada deverão constar na Nota Fiscal a ser 
emitida. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. O preço inicialmente contratado é fixo e irreajustável no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 12/06/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC 

(IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. Além do que consta no Termo de Referência o Contratado deve cumprir todas as 
obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, imediatamente (no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas), qualquer ocorrência ou anormalidade no fornecimento do objeto; 

9.9. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

9.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência. 

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.20. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. A
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. A CONTRATADA se sujeita às sanções previstas na legislação vigente e no Decreto 
Municipal nº 4.194 de 25 de março de 2025 do CONTRATANTE, disponível para consulta no site 
deste Município: https://www.pedreira.sp.gov.br/ ou diretamente através do link: 

https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_81_0_1_31032025100105.pdf  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: 

 
Unidade:  02.15.01   FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Funcional: 08.244.0015.2052.0000 Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social 
Cat. Econ.:  4.4.90.52.00    EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Código de Aplicação:  500.002     Fonte de Recurso: 0 0500 
Ficha nº 5093 

Valor empenhado: R$ 35.412,39 
 
Unidade:  02.15.01   FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Funcional:  08.244.0015.2052.0000 Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social 
Cat. Econ.:  4.4.90.52.00    EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Código de Aplicação:  500 026     Fonte de Recurso: 0 0500  

Ficha nº 4686 
Valor empenhado: R$ 64.077,61 
 
Unidade:  02.15.01   FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Funcional:  08.244.0015.1532.0000 Aquisição de Veículos, Mat. Permanentes, Mobiliário e Equip. 
de Informática 
Cat. Econ.:  4.4.90.52.00    EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Código de Aplicação:  800 079     Fonte de Recurso: 0 0500 
Ficha nº 4980 

Valor empenhado: R$ 99.490,00 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreira, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação. 

Pedreira (SP), 26 de junho de 2.025. 

 
MUNICÍPIO DE PEDREIRA/SP NIPOTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 
   
 
 
FÁBIO VINICIUS POLIDORO  EDENELSON ALBERTO DA SILVA 
CONTRATANTE       CONTRATADA  
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 

01 -  Nome por extenso : RAPHAEL SOARES DE OLIVEIRA  
   Matrícula: 36323-1 

 
 
 

02 -  Nome por extenso : BRUNA EDUARDA FRANCO DE LIMA 
  Matrícula: 43212-1 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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